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“PERDAS, DANOS E 

LUCROS CESSANTES”









ARTIGO 402 DO CÓDIGO CIVIL 

“salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao 

credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente 

deixou de lucrar”

Todavia, a questão controversa que se apresenta, principalmente no judiciário, é estabelecer

os critérios para os seus cálculos que mais se aproximariam da realidade se

não tivesse ocorrido o evento danoso. Daí a importância do perito contador para

investigar e elaborar os cálculos necessários em demandas dessa natureza.



Por óbvio, os registros contábeis são a base para as

constatações necessárias, inclusive tal entendimento é compartilhado

por acadêmicos da área jurídica e contábil, senão vejamos:



Ulhoa Coelho (2020, p. 172) disciplina que danos emergentes

são tudo o que o credor efetivamente perdeu, logo, trata-se

de um dano objetivo e sem a necessidade realizar projeções

com base em eventos passados. Os lucros cessantes, por

sua vez, devem apenas repor o patrimônio do credor com os

mesmos ganhos que teria na hipótese de inadimplemento da

obrigação e, portanto, deve-se basear em eventos passados

e históricos dos registros contábeis do atingido para

encontrar tal reposição.

ULHOA COELHO, F. Curso de Direito Civil volume 2. 8ª. ed.

São Paulo: Revista dos Tribunais, v. 2, 2020.



Zanna diz que “os lucros cessantes, para serem indenizáveis,

devem ser fundamentados em bases seguras, de forma a

não compreender os lucros imaginários ou fantásticos”

(ZANNA, 2017, p. 256). ZANNA, R. D. Prática de Perícia 

Contábil. 6. ed. São Paulo: IOB Sage, 2017. 



Sá (2019, p. 169), por sua vez, define que “o que se

precisa provar, em trabalho pericial, é, basicamente, ‘o

que se deixou de ganhar em determinado tempo em

razão de um ou mais atos praticados por terceiros e que

infringiram tais danos’, afastando-se a miragem lucros

cessantes.”

SÁ, A. L. Perícia Contábil. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2019



Notoriamente, tanto sob a ótica contábil, quanto pela ótica

jurídica, a análise dos registros contábeis é fundamental

para se verificar a existência ou não dos danos emergentes e

lucros cessantes.



























Fonte: Valor Econômico 11/08/22





Fonte: Valor Econômico 11/08/22



Fonte: Valor Econômico 11/08/22



EXEMPLO

Média dos Resultados anteriores:

Mês/Ano Resultado

Janeiro de 2018 1.000,00 

Fevereiro de 2018 1.000,00 

Março de 2018 1.000,00 

Abril de 2018 1.000,00 

Maio de 2018 - evento danoso 0

Junho de 2018 - evento danoso 0

Julho de 2018 - evento danoso 0

Agosto de 2018 1.000,00 

Setembro de 2018 1.000,00 

Outubro de 2018 1.000,00 

Novembro de 2018 1.000,00 

Dezembro de 2018 1.000,00 

Período afetado:

Lucro Cessante:

R$ 1.000,00 / mês

3 meses

R$ 3.000,00



Lei da Propriedade Industrial n.º9.279/1996



Artigo 208:

“A indenização será determinada pelos benefícios que o prejudicado teria

auferido se a violação não tivesse ocorrido”.

LEI N.º 9.279/96
Lei da Propriedade 

Industrial



Artigo 209:

“Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver perdas e danos em ressarcimento de prejuízos causados

por atos de violação de direitos de propriedade industrial e atos de concorrência desleal não previstos nesta

Lei, tendentes a prejudicar a reputação ou os negócios alheios, a criar confusão entre estabelecimentos

comerciais, industriais ou prestadores de serviço, ou entre os produtos e serviços postos no comércio”.

LEI N.º 9.279/96
Lei da Propriedade 

Industrial

§ 1º Poderá o juiz, nos autos da própria ação,

para evitar dano irreparável ou de difícil

reparação, determinar liminarmente a sustação da

violação ou de ato que a enseje, antes da citação

do réu, mediante, caso julgue necessário, caução

em dinheiro ou garantia fidejussória”.

§ 2º Nos casos de reprodução ou de imitação

flagrante de marca registrada, o juiz poderá

determinar a apreensão de todas as

mercadorias, produtos, objetos, embalagens,

etiquetas e outros que contenham a marca

falsificada ou imitada.



I. os benefícios que o prejudicado teria auferido se a violação não tivesse ocorrido;

ou

Artigo 210:

“Os lucros cessantes serão determinados pelo critério mais 

favorável ao prejudicado, dentre os seguintes:

II. os benefícios que foram auferidos pelo autor da violação do direito; ou

III. a remuneração que o autor da violação teria pago ao titular do direito violado pela

concessão de uma licença que lhe permitisse legalmente explorar o bem.

LEI N.º 9.279/96
Lei da Propriedade 

Industrial



Perícias em ações de rescisão de contrato 

relativo a concessão comercial de veículos 
automotores – Lei 6.729/1979 (Lei Ferrari)



CONFLITOS:

BAIXO DESEMPENHO

NÃO CUMPRIMENTO DE RECOMENDAÇÕES DOS TÉCNICOS

ALTO ENDIVIDAMENTO (PROTESTOS, CHEQUES DEVOLVIDOS)

FALTA DE ATENDIMENTO DE PEDIDOS

CONCORRÊNCIA

FALTA DE CRÉDITO

PERDA DE UMA CHANCE



PEDIDOS DE INDENIZAÇÕES:

LEI FERRARI

Questões controversas enfrentadas no Judiciário

LUCROS CESSANTES

FUNDO DE COMÉRCIO

RESSARCIMENTOS DE GASTOS DE RESCISÕES

RESSARCIMENTOS DIVERSOS



LEI N.º 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.979 COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N.º

8.132, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1990

“Art. 23 – O concedente que não prorrogar o contrato ajustado nos termos do art. 21, parágrafo único, ficará

obrigado perante o concessionário a:

(...)

II – comprar-lhe os equipamentos, máquinas, ferramental e instalações destinados à concessão, pelo

preço de mercado correspondente ao estado em que se encontrarem e cuja aquisição o concedente

determinara ou dela tivera ciência por escrito sem lhe fazer oposição imediata e documentada, excluídos

desta obrigação os imóveis do concessionário.



MÉTODO

Constatação Física (inventário)

Pesquisa de Mercado ou Método Eleito pelo

Avaliador.













LEI N.º 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.979 COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI

N.º 8.132, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1990

“Art. 24 – Se o concedente der causa à rescisão do contrato de prazo indeterminado, deverá reparar

concessionário:

I – readquirindo-lhe o estoque de veículos automotores, implementos e componentes novos, pelo

preço de venda ao consumidor, vigente na data da rescisão contratual;

II – efetuando-lhe a compra prevista no art. 23, inciso II;



MÉTODO

Constatação Física (inventário) – embalagens

originais lacradas.

Tabela de Preços Disponibilizada pela Montadora à

Rede.













LEI N.º 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.979 COM AS

ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N.º 8.132, DE 26 DE

DEZEMBRO DE 1990

III – pagando-lhe perdas e danos, à razão de quatro por cento do

faturamento projetado para um período correspondente à soma de uma

parte fixa de dezoito meses e uma variável de três meses por qüinqüênio

de vigência da concessão, devendo a projeção tomar por base o valor

corrigido monetariamente do faturamento de bens e serviços

concernentes a concessão, que o concessionário tiver realizado nos

dois anos anteriores à rescisão;

IV – satisfazendo-lhe outras reparações que forem eventualmente

ajustadas entre o produtor e sua rede de distribuição.”





LEI N.º 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.979 COM AS

ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N.º 8.132, DE 26 DE

DEZEMBRO DE 1990

“Art . 26. Se o concessionário der causa à rescisão do contrato, pagará

ao concedente a indenização correspondente a cinco por cento do valor

total das mercadorias que dele tiver adquirido nos últimos quatro meses

de contrato.”



Perícia ações de rescisão de contrato 

relativo à representação comercial 

Lei 4886/1965 e Alterações Lei 8.420/1992



LEI N.º 4886/65

Alt. LEI N.º 8420/92

Artigo 27:

“Do contrato de representação comercial, além dos 

elementos comuns e outros a juízo dos 

interessados, constarão obrigatoriamente:

J. Indenização devida ao representante pela rescisão do contrato fora dos

casos previstos no art. 35, cujo montante não poderá ser inferior a 1/12 (um

doze avos) do total da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu a

representação”.



Artigo 34:

“A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do contrato de

representação, ajustado por tempo indeterminado e que haja vigorado por mais de

seis meses, obriga o denunciante, salvo outra garantia prevista no contrato, à

concessão de pré-aviso, com antecedência mínima de trinta dias, ou ao pagamento

de importância igual a um terço (1/3) das comissões auferidas pelo representante,

nos três meses anteriores.”

LEI N.º 4886/65

Alt. LEI N.º 8420/92



EXEMPLO

Total da Fração de 1/12 da Comissão:

Aviso Prévio: 

R$ 6.000,00 * 1/3 = R$ 2.000,00

Mês/Ano Comissão Fração 1/12

Janeiro de 2018 1.200,00 100,00 

Fevereiro de 2018 1.500,00 125,00 

Março de 2018 1.600,00 133,33 

Abril de 2018 800,00 66,67 

Maio de 2018 2.000,00 166,67 

Junho de 2018 3.000,00 250,00 

Julho de 2018 2.500,00 208,33 

Agosto de 2018 1.000,00 83,33 

Setembro de 2018 5.000,00 416,67 

Outubro de 2018 2.000,00 166,67 

Novembro de 2018 3.000,00 250,00 

Dezembro de 2018 1.000,00 83,33 

Aviso Prévio:

TOTAL DEVIDO:

R$ 2.050,00

R$ 2.000,00

R$ 4.050,00



IMPORTANTE

• O papel do perito é atender aos comandos judiciais;

• O perito não é especialista em Direito, e deve se ater à matéria para 

qual foi nomeado;

• O perito não deve ter preconceito por qualquer das partes e agir com 

total isenção;

• O perito não deve fazer afirmação de senso comum desprezando o 

exame crítico e científico.
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